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    Sobre o Título




    O título “Kirimáua Angaquáugatú, a resiliência harmônica na política externa brasiliana (1961-1964)” deve ser entendido, primeiro, de trás pra frente, no passo do curupira. Veja, se “política externa brasileira” é o tema, então cumpre ter um capítulo inteiro para as gestões da política externa de 1961 a 1964, conhecido pela literatura como política externa independente. Cada um dos protagonistas tinha sua própria vida e suas próprias ideias, que conformam o enredo através do qual se dá igualmente a hipótese principal deste trabalho. Logo, justifica-se ter um capítulo voltado para eles. Se um capítulo mostra de forma empírica o que é “resiliência”, o outro mostra o que é “harmonia”. E ambos juntos viabilizam o desembocar no capítulo três, através do qual se conclui com a exposição mais alongada do conceito e do que ele envolve.




    O termo está em tupi, por quê? Pois representa o fato de o conceito ser entendido milenarmente, e esteve presente na mente dos que habitavam esse extenso e potente território. Aqui cabe dizer que estudos posteriores à conclusão desse trabalho reforçaram intuições que existiam enquanto eu pesquisava. Isso gerou um impasse. Ou seria alterado substancialmente o trabalho da tese original, ou deveria ser criada uma condição para que leitores mais atentos entendessem que existem “outras camadas” nesse texto. Optei por fazer a segunda opção de forma minimalista. Originalmente, o título teria referência a uma passagem mitológica de Hércules, envolvendo Aretê. Depois percebi que isso estava mais ou menos presente em outros mitos. Alguns, relatados nos mitos brasileiros do Moronguêtá de Nunes Pereira, que, todavia, tornariam o título tão gigantesco quanto se fosse referente aos mitos gregos. Encontrei novamente algo semelhante na mitologia nórdica, envolvendo as Nornas. Encontrei algo quase semelhante no Gilgamesh, nos Sufis, em Confúcio, entre egípcios, cabalistas, e no Novo Testamento. Títulos enormes. E título deve ser que nem piada, não se deve explicar, deve ser bem fácil de compreender.




    Munido de quatro dicionários de tupi decidi ir à luta. Criado de forma livre, ele significa “a força de alma/saber/fazer bom” ou “a força boa de alma/saber/fazer”. Ou ainda “o bom fazer/saber/alma da força”. Ele ilustra em outras palavras o que significa resiliência harmônica. Quem é forte tende a ser resiliente. A bondade de alma/saber, esse fazer bom, tende a ser harmônico; aqui o bom está isento das disputas mundanas do maniqueísmo. Vivenciar ambas as coisas é uma arte quando o caos está ao redor. Possa você que me lê encontrar algo dessa reflexão do título nas páginas a seguir.




    Introdução




    Esta obra assume que a dinâmica de interligação entre pensamento e ação é inerente ao exercício do poder e à prática intelectual, cada qual a sua maneira. Desde o Mundo Antigo existiam estudos sobre as relações de poder entre indivíduos, entre coletividades, ou, gerados para a tomada de decisões. Das práticas imperiais, monárquicas, ou de cidades-estados, fez-se ciência. As Ciências Humanas tiveram seu primeiro esplendor com os polímatas da Grécia Antiga, como Tales, Parmênides, Heráclito, Pitágoras, Platão, Aristóteles e demais. O tempo tratou de exterminar o campo unificado do saber, cindindo o que poderia ser unificado, despedaçando a pretensão de um saber universal, e inviabilizando, em alguns casos, o compromisso da ciência com as verdades universais e/ou eternas. Ou ainda, acabando com qualquer impulso científico para aprofundar verdades, uma vez que o ethos científico pressupunha mais reprodução e/ou disputas como meio de viabilizar descobertas e inovações, sem com isso permitir que o primado do progresso científico viesse antes de disputas não-científicas. A ansiedade do novo imobilizou a capacidade crítica de ampliação da consciência através do contato com o que sempre esteve ou somente está sendo.




    A ser a tônica da maior parte do fazer científico deixou para trás a expansão e assumiu a moldura do criar acercando-se da especialidade confinadora de potencialidades. Quanto mais circulavam os conhecimentos, menos aceitava-se qualquer complexidade do pensar. Quanto mais se entendia o modus operandi do espaço de poder ocidental, como o de Antiga Grécia, de Roma, ou do mundo medieval, mais se geravam novas práticas e novas ideias. Surgia então a contemporânea Ciência Política. Todavia, esse trabalho é uma proposta de retorno à forma mais clássica de praticar os estudos políticos, e se pudesse ter alguma classificação geral do trabalho feito aqui, poderia ser considerado como neoclássico ou neorrenascentista. A união clássica entre saberes que se comunicam será “contemplada” com ênfase nos fatores coletivos e individuais que conformam a ação e as ideias de um período muito importante no mundo e no Brasil. Essa obra esbarra em limitações de espaço-tempo, socioeconômicas, discursivas e em termos de amplitude do que se poderia ou não fazer, porém, ela visa ser panorâmica.




    A hipótese é que em meio a fatores adversos, é possível perpetuar a transmutação da política externa – mantendo o paradigma recém-instaurado – caso se verifique a resiliência dos atos e a harmonia dos pensamentos. Há pontos de contato em meio a rivalidade, meios de agir e pensar que devem ser avaliados mais profundamente para entender como eles ancoram a manutenção de uma forma de se projetar/fazer política externa que rompe com o que era feito antes. Como hipóteses secundárias, a obra pretendeu: a. demonstrar que existia margem de ação ministerial e graus de precedências dados pela hierarquia e obediências políticas; b. provar que a sustentação paradigmática se dá via similitudes em decisões e pensamentos; c. as atitudes governamentais sem hesitar mantiveram-se no paradigma, apesar de elementos desestabilizadores.




    O objetivo principal deste estudo foi investigar a dinâmica – que ocorre apesar de elementos desestabilizadores1 – de manutenção de um paradigma de política externa que, recém-inaugurado, destrona outro mais consolidado. Especificamente analisou-se o fenômeno no Brasil entre 1961 e 1964. Elencou-se os objetivos específicos a seguir: a. investigar o processo de construção/manutenção de paradigma de política pública pelas elites decisórias; b. ampliar o entendimento da relação entre formulação/implementação de política externa e pensamento político; c. avaliar a atuação e o pensamento de homens de estado. Para entender melhor os dois campos e a situação de interseção na qual esta pesquisa se situa, será necessário rever algo sobre os campos de estudos citados.




    O recorte temporal dessa tese encontra-se entre 31 de janeiro de 1961 e 31 de março de 1964, e situa-se no Brasil; voltada para a política externa e as unidades decisórias últimas a ela associadas. Ao conjunto dessas gestões, pela sintonia de seus atos exteriores, tem-se na literatura o nome de “Política Externa Independente” (PEI), com surgimento e manutenção apesar dos indícios de situação turbulenta interna e externamente. Observa-se aqui uma inauguração de novo paradigma de política externa que é mantida (e às vezes aprimorada) conforme o tempo passa. Será possível apreender que o sentido geral do novo paradigma foi adiante, apesar de fatores contra a manutenção de inovações em políticas públicas, e/ou que fariam elas morrerem em suas origens.




    A pesquisa foi feita usando dados diretos (obtidos por entrevistas) e dados primários (dos arquivos e de material dos próprios gestores); e material secundário (principalmente sobre a época e o contexto, assim como dos protagonistas). Logo, foi realizada uma pesquisa biográfica, arquivística e bibliográfica dos principais personagens envolvidos na política externa. Por ser um estudo voltado para a elite decisória, os principais indivíduos a que se dedicou o trabalho de pesquisa foram os ministros da época – Afonso Arinos de Melo Franco; Francisco Clementino de San Tiago Dantas, Evandro Lins e Silva, Hermes Lima, João Augusto Araújo Castro. Igualmente, tentou-se criar um perfil dos presidentes e primeiros-ministros da época (Jânio Quadros, Tancredo Neves, Brochado da Rocha, Hermes Lima, João Goulart). A opção de análise foi de foco mais nos fatos e nos fenômenos, evitando com isso, ao máximo, avaliações normativas que configurariam mais uma defesa/ataque do que ocorreu e como ocorreu. Ao invés, a proposta foi entender o que deu certo, como deu certo, no período que deu certo, os porquês de dar certo, enfim, nessa toada.




    A abordagem tratou de temas que vinculam poder e sociedade, típicos da sociologia política, como a abordagem sobre coletividades que exercem pressões sobre as instituições para determinada ação governamental ocorrer (SARTORI, 1972). Com isso, encetou-se uma análise moderna, tentando elucidar as influências que se relacionam formando as dinâmicas próprias do sistema político, enquanto um corpo complexo em que ações surgem por interações (DAHL, 1998). Assim, além dos tomadores de decisão últimos, pretendeu-se trazer algo do contexto doméstico e internacional à época, desvelando como se moviam os freios e contrapesos de então.




    O desenho de pesquisa fatorial utilizado é aquele em que diferentes variáveis são analisadas em função da hipótese enunciada. Esta foi uma pesquisa baseada em métodos qualitativos, pois eles servem melhor para poucos casos e muitas variáveis. O estudo de caso com rastreamento do processo (“process tracing”) foi usado; assim, o pesquisador explorou a cadeia de eventos ou de processos de tomada de decisão através dos quais as condições iniciais foram transformadas em resultados (VAN EVERA, 1997: 64). Há trabalhos centrados em conjuntos de dados e outros voltados para processos causais, seguindo essa metodologia, mas ambos devem produzir uma descrição sequencial de onde se extraem evidências que fundamentam a análise (CUNHA; SILVA, 2014). Entre cientistas políticos uma grande dicotomia se faz, entre as explicações “externas”/positivistas, de lógica causal, e as explicações “internas”/deliberativas, que explica ações desde a perspectiva dos agentes (FEREJOHN, 2004). Pretende-se adotar as duas formas de explicação, ora olhando para os mecanismos causais, que se verifica no transcorrer da gestão e se observa nos seus atos, e a explicação interna, vendo como o governo lia as circunstâncias e tomava suas decisões.




    Analogamente, a construção de um pensamento individual tem dimensões deliberativas de contatos com outros autores e ideologias mais coletivos, e, igualmente, tem uma dimensão causal, onde o pensar interage com o mundo. Em termos humanos, pode-se encontrar relações negativas (conflito, lutas, etc.), de indiferença (neutralidade, isolamento, etc.), e positivas (cooperação, aliança, harmonia, etc.). No presente livro, as relações positivas em meio a um cenário de alta complexidade nacional e internacional foram importantes para coerência, credibilidade, legitimidade e expansão de inovações após uma ruptura em política pública. Um dos principais fatores da harmonia a ser comprovada é o pensamento político e a existência de similitudes em termos de práticas. Semelhanças diferem de igualdade ou mimetismo. Após a assunção de novo paradigma, a sua manutenção envolve ajustes conjunturais, e não uma permanência estática.




    A utilização do termo “paradigma” nas Ciências Humanas como um todo é plural, vinculado a um debate cognitivo, subjetivo, e aqui ele se associa ao termo “tradição”. Gunnel (1979) a discute como um corpo de pensamento integral e evolutivo que condiciona entendimentos teóricos e práticos. Para Pocock (2009, p. 187-216), tradição é uma série de ações repetidas, autorizadas pelo conhecimento de performances prévias; modos institucionalizados de transmitir comportamentos, cujas consciências do tempo, institucionalização, e autoridades podem variar. As interpretações também variam, como entre conservadores e radicais. Na utilização de “paradigma”, associo o mesmo à ideia de “tradição” em Gunnel e Pocock, mas também à forma como utilizaram Hirst e Lima. As autoras elencam como principais linhas da “orientação de política externa” chamada de “globalista”: “(...) a defesa da universalização das relações internacionais (...); a ênfase nas características restritivas da macroestrutura (...); e a articulação (...) nas negociações das questões de desenvolvimento e (...) reforma (HIRST; LIMA, 2002, p. 81)”. Novos paradigmas surgiram desde a dissolução de consensos no pós-guerra fria.




    No Brasil, os principais acadêmicos a trabalharem com a “perspectiva cognitiva” foram os que estavam associados aos estudos de Pensamento Político (e/ou de Teoria Política), e que, voltados para temáticas nacionais, mobilizavam as ferramentas historiográficas. O pensamento político-social ou a “imaginação política” no Brasil conforme Wanderley Guilherme dos Santos (1967, 2017) remonta a um período anterior à produção intelectual universitária, compondo-se por trabalhos com diversas opções metodológicas e instrumentos mobilizados, tendo em comum a possibilidade de verter a análise privada em crença pública e até em ação política. Uma percepção agonística, em geral dicotômica, da realidade política marcaria o pensamento nacional, de acordo com Santos (2017). Pode-se segmentar em “escalas” ou “dimensões” do pensamento.




    Conforme já argumentei outrora, nessa “imaginação” existem três “dimensões”, indo do mais geral ao mais singular: 1. Pensamento Nacional ou Global, de caráter amplo; 2. Pensamento Coletivo, vinculado a um grupo mais específico; 3. Pensamento Autoral, de um e somente um autor (AGUIAR, 2018e). Chamo aqui de “Pensamento Nacional” aquilo que é debatido e construído em um país, território, Estado, ou povo específico. O que está sendo chamado de “Pensamento Global” é o que se constrói e debate por todo o mundo, de forma multinacional, transnacional, mundial, etc. No primeiro caso temos, por exemplo, o Pensamento Político Brasileiro; no segundo caso temos, por exemplo, a Governança. Enquanto o primeiro é indissociável de seu lugar, o segundo vai sendo modelado conforme fluxos contemporâneos, realidades espaço-temporais simultâneas.




    Assim como essa obra se ampara nas teorias referentes aos paradigmas, nas ideias individuais e coletivas, ela também observa a configuração de poder de duas formas. Por um lado, os fatores de contexto interno de matiz institucional e sociopolítico. Observam-se as unidades que conformam a estrutura política democrática, complexa, plural. Gabriel Almond (1958) em estudos de política comparada destrinchou as características dos grupos de interesse, que poderiam ser articulados ou inarticulados, organizados formalmente ou informalmente, manifestos ou latentes, e que, por definição, impactavam as estruturas políticas e governamentais. Bastante ativos são os grupos de “Lobby”2.




    Geralmente associados com relações institucionais, advocacy e relações públicas, os seus praticantes visam atuar junto ao poder público de forma a criar decisões favoráveis a eles, ou a construir cenários de não-decisão, inviabilizando o avanço do que combatem (MANCUSO; OLIVEIRA, 2018). Por vezes, a atuação de lobistas se confunde com os “atores com poder de veto”. Os “veto players” são atores individuais ou coletivos cuja concordância é indispensável para a tomada das decisões políticas que alterem o status quo, e o perfil deles é central na estabilidade do sistema político (NOGUEIRA, 2015). George Tsebelis, criador do termo, difere os que são institucionais dos que são partidários, e sustenta que a estabilidade das políticas públicas aumenta conforme há maior número de veto players, há maior incongruência entre as posições deles, e há forte coesão interna neles; eles conformam o grau de possibilidade de mudanças (TSEBELIS, 1995).




    A presente obra vai contra essa concepção, uma vez que o excesso de posições conflituosas não produziu, no período do estudo, uma harmonia a ponto de evitar a instabilidade institucional, tampouco a dissolução de inúmeras políticas justamente pelo desacordo coletivo. O livro vai contra outras teorias consolidadas também, e ao longo da leitura isso será melhor percebido. Por inexistir uma sessão somente de discussão teórica e contextual, ela foi inserida dentro dos capítulos, a exceção talvez do capítulo três que unifica conclusões e vai adiante em discussões amplas envolvendo os estudos e pesquisas feitos na criação desta obra. Observou-se, por exemplo, que os grupos de interesse e as elites mantinham suas disputas e influíam sobre as políticas públicas, muitas vezes não permitindo que o governo tomasse decisões livremente. O caso do comércio exterior é interessante nesse sentido; algo que transparece nas relações executivo-legislativo.




    Ao transacionar com nações, o país poderia estar a exportar bens primários, por exemplo, o café. Isso poderia envolver interesses de empregadores e empregados, de setores da agropecuária e da indústria, e cada qual teria uma visão sobre o fenômeno. O arbitramento do governo aos interesses exigiria uma postura interna ao corpo decisório que obrigava a ele não acumular oposição sobre o que era feito, tampouco ficar a conceder nessa área benesses enquanto esqueciam outras áreas. Se houvesse uma oportunidade de comercializar esse café com uma nação a qual o comércio inexistisse, poderia ser do interesse dos pertencentes a essa atividade econômica, mas, se o ato envolvesse lidar com nações com determinado perfil político isso poderia despertar críticas ou oposições em prol da não-decisão. Na prática, observou-se que a habilidade e a harmonia do poder decisório eram mais relevantes na constituição da manutenção de um paradigma recém-instalado do que a existência de um sem-número de opiniões conflitantes. Para elucidar a relação dessa concepção teórica assumida com o estudo da política externa do Brasil de então a obra retoma o debate da Análise de Política Externa (APE), e, antes comenta as Relações Internacionais (RI).




    Assim, por outro lado, a obra trata de fatores referentes ao internacional, ao interméstico (fatores que cruzam o interno e o externo), ao global, ao transnacional e às posturas dos países. John Kingdon (2014) deu ênfase na parte de formação da agenda e da solução para um problema. Para ele, há três fluxos, o dos problemas, o das soluções e o da política, e quando esses fluxos se alinham uma janela de oportunidades surge proporcionando ações. Os “empreendedores de políticas” são os que têm maior chance de influenciar nesse processo de inserção de determinado tema na agenda e de estabelecer qual alternativa e forma de implementação será levada adiante. Christopher Hill (2003) estrutura um sistema analítico realçando fatores domésticos, como as constituencies, propósitos/estratégias; implementação; racionalidade; atores; agentes; aproximando-se de temas que serão abordados. Esta obra ancora-se nessa perspectiva ao entender como os fluxos impactam na configuração interna da política externa.




    Isso pressupõe entender tanto a circunstância brasileira na diplomacia parlamentar quanto compreender as lides e os acordos que estavam em curso envolvendo as coletividades (partidos, movimentos, grupos de especialistas, entre outros). No Brasil, o Realismo3, a Geopolítica e o Marxismo foram as principais correntes teóricas que fomentaram o surgimento da APE; e naquele momento dos anos 1950/60, ela e as RI se confundiam, e tinham por principal tema o estudo do próprio país; uma “segunda geração” tem como principal enfoque autonomia/dependência; e uma terceira aborda variados temas: grupos de interesse, partidos, papel do Legislativo e das burocracias (LIMA, 2013). Esta obra retoma assuntos da segunda e da terceira gerações de APE, aproximando-se no uso de dados da primeira e de uma tendência mais recente, voltada para os paradigmas, as ideias, os conceitos, e o pensamento internacional. Há uma corrente que postula o resgate do sentido interpretativo e teórico próprio das Relações Internacionais enquanto campo acadêmico, permitindo que o Pensamento Internacional seja partilhado por estudiosos de forma mais ampla (HALL, 2017).




    Tendo isso em mente, é possível dizer que o proceder diplomático no Brasil orientou-se por conjuntos de ideias, teorias e grandes estratégias consubstanciadas nos paradigmas de Americanismo e Globalismo, em estado de contenda ao longo do Século XX (LIMA, 1994). Nessa oscilação, existiam as vertentes mais ideológicas ou mais pragmáticas do Americanismo, mais prevalecente na primeira metade do século, e elas foram paulatinamente sendo substituídas por um paradigma menos regionalista e mais vocacionado para o mundo como um todo (PINHEIRO, 2004). O período analisado na obra é o de prevalência do “globalismo grociano”, conceito de Leticia Pinheiro (2004), e estabelece ganhos absolutos para todos os países, conforme as instituições funcionem, difere do globalismo hobbesiano, cujo foco é mais em ganhos relativos em circunstâncias específicas no cenário global. Ambos diferem do americanismo por saírem da visão mais continental e/ou de parceiro preferencial dos Estados Unidos, para passar a uma percepção do Brasil no mundo, de construção de uma posição de player, da realização de feitos em uma escala diferente, conforme há abertura para novas relações e/ou aprofundamento de relações pouco aproveitadas. O outro lado do globalismo, talvez sua principal sombra, seja atrair para o país problemas que não existiam antes, e isso explica por exemplo o isolacionismo de muitos estados, mais centrados em questões internas.




    A APE poderia utilizar o debate sobre agenda (como em Kingdon) ou sobre mudanças incrementais ou qualquer outro dos estudos governamentais; fazer análise em que interno e externo se estreitem mais, identifiquem fenômenos de ambas as dimensões (LENTNER, 2006). Essa perspectiva é adotada levando em consideração também a forma como inovações e mudanças se dão desde a teoria do “equilíbrio pontuado”. Para esses autores, as ações governamentais são lineares, estáveis, estáticas, quando em equilíbrio, fomentados por imagens que o apoiam vindas de diversos agentes; todavia, antes de um próximo equilíbrio há uma pontuação, momento em que determinado tema de um subsistema se insere na agenda macropolítica, movimento de mudança e saída da inércia fomentado por uma retroalimentação positiva (BAUMGARTNER; JONES; TRUE, 2007). Para entender melhor essa teoria, retornemos a um debate biológico.




    A teoria de Darwin sobre as espécies sustentava a constante evolução por seleção natural, já a teoria de Eldredge/Gould sustenta o “equilíbrio pontuado”, em que momentos de mutação são sucedidos por manutenção de determinada espécie. Enquanto o primeiro foi muito tributário de estudos com animais vivos, o segundo trabalho de Biologia foi baseado em estudos sobre fósseis. Essa teoria biológica que inspira o trabalho de Políticas Públicas citado, de Baumgartner, Jones e True. A ideia de que o ritmo e a direção de mudança são variados complementa o debate sobre o “equilíbrio”, compondo pelo menos quatro possibilidades (DIEHL; DURANT, 1989)4. Falando mais do que se propõe aqui, o livro observa uma pontuação seguida de equilíbrio, ou, ainda, uma mudança quântica seguida de uma fase de mudanças convergentes, e que, vista no longo prazo em seguida, gerou mudança gradualista.




    Aqui também entra o debate sobre capacidades, governança, governabilidade, e sobre como o estado assegura suas ações. Temas esses que já começam a permear o capítulo três, que foca na essência do argumento em termos de “resiliência”, “harmonia” e o que estiver conectando uma à outra dentro da perspectiva. Há neste trabalho a necessidade de entender melhor como as elites da política externa se envolvem com iniciativas inovadoras. Em geral, a literatura olha para as elites em termos de dominação ou competição, em termos negativos, ou, ainda, em termos neutros, como mais um ator dentro de uma visão sistêmica. A proposta aqui foi interpretativa e compreensiva, isentando-se de qualquer opinião normativa sobre o tema. Pretendia-se entender como agem as unidades decisórias últimas em suas lides cotidianas, especialmente em política externa. Há a discussão de fundo em ambos os casos (dos fatores internos e externos), envolvendo a dimensão dos pensamentos, sobre o desenvolvimento. Pode-se dizer que o sistema de elite que existe está sempre em função do tipo de configuração do desenvolvimento político (LASSWELL, 1961).




    Latino-americanos em suas produções interdisciplinares apresentaram teorias/conceitos sobre autonomia, insubordinação, dependência, (sub)desenvolvimento, capacidade e poder, centro e periferia, e muitos visavam criar soluções endógenas para os problemas da região (BERNAL-MEZA, 2016). Portanto, essa obra se alinha a uma série de debates no entorno brasiliano, a saber a América Latina e, de certa forma, a África Subsaariana. É do capítulo três a discussão sobre a estratégia de um país e sua postura em função dela no mundo. É do terceiro capítulo a síntese sobre a reorientação sustentada da política externa, que é apresentada por uma fórmula e por resultados concretos que complementam as provas já apresentadas nos dois capítulos anteriores. Aqui, o desenvolvimento como conceito segue uma percepção fenomenológica do poder imanente que se posiciona independente de si e da sua circunstância, e, portanto, verificando equidistância dos voluntarismos e estruturalismos puros.




    Ao assumir essa premissa, desfaz-se de narrativas teleológicas, circunstanciando as conclusões através da “teoria fundamentada em dados”. Ela pretende extrair de fatos coletados um conjunto, um cluster, uma quantidade relevante de categorias codificadas que ilustram serendipidade, similitudes, recorrências e causas/consequências (GLASER; STRAUSS, 1999). Ela é capaz de dar conta da imponderabilidade, da imprevisibilidade, que é tal como a existência das nuvens, e que marca o fato geralmente tratado nas ciências humanas5, evitando usar métodos de outras ciências de forma inapropriada (ALMOND; GRECO, 1977). Conforme exigido pela metodologia, o núcleo duro da argumentação desta obra ficou por um bom tempo restrito a pouquíssimas pessoas, a saber, pares mais veteranos que avaliariam a razoabilidade científica da obra. Igualmente, a perspectiva era partir dos fatos e dados e a partir dessa fase extrair uma teoria. Quando a argumentação estava concluída, organizou-se a obra para dialogar com obras em ciências humanas.




    Retomando, o fractal teórico-metodológico desta obra é composto por: análise de política externa; pensamento político; políticas públicas; estudos desenvolvimentistas e afins, teoria fundamentada, pesquisa histórica e biográfica com arquivos, e, por fim, a criação de uma teoria para um fenômeno específico que foi consubstanciada pelo conceito “resiliência harmônica”. Um esboço de comparação de situações de resiliência harmônica já foi feito por mim antes, e, provavelmente, em um futuro será retomada. Este livro tem três partes, inauguradas com a presente introdução e encerradas com uma conclusão.




    No capítulo um, o foco é a gestão da Política Externa Brasileira com descrição e análise da Política Externa Brasileira nas seguintes gestões: Afonso Arinos (1ª), San Tiago Dantas, Afonso Arinos (2ª); Hermes Lima; Evandro Lins e Silva; Araújo Castro. Em seguida, fechando o capítulo, serão enfocadas as reformas institucionais que ocorreram no MRE durante essas gestões. A disposição do capítulo segue a ordem cronológica dos fatos, e, ao mesmo tempo, se segmenta a partir das regiões do mundo.




    A disposição do texto se inicia, em todas as seções, com assuntos globais, multilaterais e transnacionais, em seguida as Américas são tematizadas, depois, as questões afro-asiáticas e por último a questões europeias. Em alguns casos, observa-se uma interpenetrabilidade de temas, e nas ocasiões oportunas isso será equacionado tentando manter essa disposição, que segue uma lógica cronológica. As teorias que embasam esse capítulo são as de análise de política externa e de políticas públicas. O sentido geral da reconfiguração gerava o aumento do número de relações, a ampliação de contatos socioeconômicos, maior refinamento em posições multilaterais e globais, uma série de articulações novas e de revisões de padrões infrutíferos anteriores.




    No capítulo dois, o foco é o pensamento dos chanceleres e chefes de governo. Manteve-se a sequência cronológica internamente aos subcapítulos, e na disposição em sequência de quem estava nos cargos privilegiados na análise. Dessa forma, o foco vai na sequência: Afonso Arinos e Jânio Quadros; San Tiago Dantas e Tancredo Neves; Hermes Lima e Brochado da Rocha; Evandro Lins e Silva e João Goulart; e, ao fim, Araújo Castro. Um perfil do pensamento de cada um dos personagens históricos foi criado. Privilegiou-se nessa parte, as obras publicadas e as tomadas de posição públicas que direta ou indiretamente associavam-se com a política externa e/ou a política internacional. As teorias que embasam aqui são as de história das ideias e de pensamento político.




    Enquanto isso era realizado, foi feito um esforço biográfico para a viabilizar a quem lê a concepção de como a participação no governo se situa na própria vida do tomador de decisão. Isto é, mostrar aquilo que influenciou em termos de formação e de experiências prévias, e de produções associadas ao momento de ação. A existência de diferenças pessoais relevantes, como as de origem, de percurso de formação, de grupos que apoiam e que criticam, a forma como relacionavam-se com as conjunturas, tudo é trazido a lume conforme a biografia for percorrida; com ênfase principalmente para a etapa que antecede a assunção ao cargo. A criação intelectual dos chanceleres e chefes de governo foi investigada por dentro, através das produções dos próprios autores. Buscou-se conexões do “pensamento autoral” com as suas aproximações ao “nacional” e ao “global”. A seguir, o início da análise das gestões de política externa.




    




    

      

        1 Tais como as mudanças de composição de governo, de sistema político, de mudanças ministeriais, de circunstâncias socioeconômicas, de segurança nacional e do jogo de poder como um todo, observadas no período que aborda o livro.


      




      

        2 Deriva da palavra inglesa “Lobby”, que é o salão de entrada. O “Lobista” é aquele que ficava no espaço onde entravam e saiam políticos para tentar exercer influência, inicialmente no Parlamento. Hoje o lobismo é prática difundida e suas atividades não se restringem a um espaço específico, tampouco só a indivíduos. No nosso tempo, há a expansão do campo das Relações Institucionais, que lida, entre outras ações com lobby e coalizões de defesa e cria condições para que elas alcancem seus objetivos de forma mais conveniente para elas e para a sociedade como um todo. Outra oportunidade de trabalhar diretamente com as “partes interessadas” em algo coletivo é a mediação de conflitos, através da qual se equaciona acordos entre as partes em contenda de forma a sublimar prévia situação de impasse.


      




      

        3 Aqui referido a uma das principais teorias de Relações Internacionais, a do Realismo, cujos expoentes se subdividem em “clássicos” como Carr e Morgenthau e neoclássicos como Waltz. A Escola Inglesa de Bull também teve relevância nos debates iniciais no país, e ela ora é percebida mais realista, ora menos.


      




      

        4 Durant e Diehl (1989) dizem que a mudança é Quântica quando rápida e de pura mutação; Convergente quando rápida e de transformação filética; Emergente quando de pura mutação e lenta; Gradualista quando lenta e de transformação filética. A “pura mutação” equivale a uma ruptura e a “transformação filética” equivale a um processo cumulativo.


      




      

        5 Aqui entra uma questão importante nas Ciências Humanas. Grande parte dos debates dentro da Ciência Política, da Sociologia, entre outras, é tributário de alguma ciência externa. A ideia de desenvolvimento foi fortemente influenciada pela concepção de evolução da Biologia, integração/fragmentação e estabilidade/mudança já estavam no “solve et coagula” (al)químico, a energia e a força de um corpo, temas da Física, foram centrais em debates de Relações Internacionais. O primado dessa pesquisa feita pelo autor na década de 2010 é o de debruçar-se sobre estruturas, processos, atores, local, e tempo envolvendo o tema principal de pesquisa, e suas principais ferramentas teóricas se encontram em: Análise de Política Externa; Pensamento Político; Políticas Públicas; História; Política Internacional; Geopolítica; Análise de Instituições e Sistemas. O motor inicial do trabalho, todavia, esteve associado ao debate das Ciências Naturais, de como um corpo continua com Vida, quando a tendência é a decomposição, e o da Filosofia e da Teologia, e da Música, de se perguntar quais são as condições da Harmonia.


      


    


  




  

    Capítulo um: A Política Externa Independente em Ação





    1.1. Gestão Afonso Arinos, presidência Jânio Quadros (01/1961 - 08/1961)




    Empossado após uma vitória tão imprevista quanto incontornável, e com apoio popular e de grupos de direita, muitos esperavam de Jânio Quadros uma política externa similar à de Kubitschek, ou tímida o suficiente para não contrastar com medidas a serem tomadas na política doméstica. Para entender isso, vamos retomar um pouco do contexto interno. O ciclo político foi marcado pela Constituição de 1946, cristalizando um estado de coisas que superava a chamada Era Vargas (1930-1945), em que as políticas públicas foram reordenadas, assim como as instituições, em função da ruptura com o sistema político existente até aquele momento (AGUIAR, 2018b). A instalação da Assembleia Constituinte no Palácio Tiradentes, após eleição ainda em dezembro de 1945, teve o pessedista Melo Viana como presidente e Otávio Mangabeira, udenista, como vice; Nereu Ramos era o líder da maioria, e Prado Kelly, da minoria; e a maioria dos membros da Comissão de Constituição, a que estava acima das subcomissões, era de membros das classes médias, com traços conservadores e liberais (BALEEIRO, 2012). Na Carta Magna de 18 de setembro de 1946 estabelecem-se algumas competências internacionais da União já nos primeiros artigos:




    Art. 5º. Compete à União:




    I – manter relações com Estados estrangeiros e com eles celebrar tratados e convenções;




    II – declarar guerra e fazer a paz;




    III – decretar, prorrogar e suspender o estado de sítio;




    IV – organizar as fôrças armadas, a segurança das fronteiras e a defesa externa;




    V – permitir que fôrças estrangeiras transitem pelo território nacional, ou, por motivo de guerra, nêle permaneçam temporàriamente. (BRASIL, 1946, sic.).




    A Constituição de 1946 defende a função do Estado na busca do bem-estar dos cidadãos em especial no Título V, da ordem econômica e social. Nele, alguns pontos incidem sobre as relações com o meio externo. O artigo 15 diz que compete à União decretar impostos sobre importação de mercadoria estrangeira, sobre comércio de commodities, sobre a transferência de fundos ao exterior. Nas questões energéticas, a federação pode ter a posse, ou dar autorização ou ainda ceder concessão à inciativa privada. No artigo 33 assegura-se aos Estados e Municípios o direito de contrair empréstimo externo sem prévia autorização. O jornalismo e a radiodifusão eram vedados a estrangeiros, conforme o artigo 160, o artigo 162 estabelecia que a imigração ao país estava sujeita ao interesse nacional. No Título IX, disposições gerais, artigo 196, estabelece representação diplomática junto à Santa Sé. No artigo 205 que cria o Conselho Nacional de Economia6, cujos representantes seriam apontados pela presidência, entre “cidadãos de notória competência em assuntos econômicos”, e aprovados pelo Senado.




    Os artigos 206 a 215 lidam com o Estado de Sítio, que prevê atuação excepcional do Executivo, suspendendo direitos, mecanismo restrito a comoção interna grave ou a guerra externa, ou à iminência de ambas. No artigo 4º o Brasil abre mão das guerras de conquista, e diz que só recorrerá à guerra quando malogrados o arbitramento e os meios pacíficos de solução de conflito. O artigo 178 dá à presidência a responsabilidade pela direção política da guerra e pela escolha dos comandantes das forças que atuarão. O artigo 75 em parágrafo único diz que o crédito extraordinário só pode ser admitido em caráter de urgência e associado a um imprevisto, nos casos de calamidade pública, comoção intestina ou guerra. Além dos temas socioeconômicos e de defesa associados ao plano internacional, destacam-se os trechos que abordam as competências da Presidência (Executivo), do Legislativo, e do Judiciário. Sobre o Presidente da República, segue o artigo 87:




    Art. 87. Compete privativamente ao Presidente da República:




    (...)




    VI – manter relações com Estados estrangeiros;




    VII – celebrar tratados e convenções internacionais ad referendum do Congresso Nacional;




    VIII – declarar guerra, depois de autorizado pelo Congresso Nacional, ou sem essa autorização no caso de agressão estrangeira, quando verificada no intervalo das sessões legislativas;




    IX – fazer a paz, com autorização e ad referendum do Congresso Nacional;




    X – permitir, depois de autorizado pelo Congresso Nacional, ou sem essa autorização no intervalo das sessões legislativas, que fôrças estrangeiras transitem pelo território do país ou, por motivo de guerra, nêle permaneçam temporàriamente;




    XI – exercer o comando supremo das fôrças armadas, administrando-as por intermédio dos órgãos competentes;




    XII – decretar a mobilização total ou parcial das fôrças armadas;




    XIII – decretar o estado de sítio nos têrmos desta Constituição;




    (...)




    XV – autorizar brasileiros a aceitarem pensão, emprêgo ou comissão de govêrno estrangeiro




    V – permitir que fôrças estrangeiras transitem pelo território nacional, ou, por motivo de guerra, nêle permaneçam temporàriamente. (BRASIL, 1946, sic.).




    Além da prerrogativa sobre o orçamento conferida ao Congresso Nacional, que afeta direta ou indiretamente as ações de política externa, o artigo 66 versa sobre as competências do Poder Legislativo:




    Art. 66. É de competência exclusiva do Congresso Nacional:




    I – resolver definitivamente sôbre os tratados e convenções celebradas com os Estados estrangeiros pelo Presidente da República;




    II – autorizar o Presidente da República a declarar guerra e a fazer a paz;




    III – autorizar o Presidente da República a permitir que fôrças estrangeiras transitem pelo território nacional, ou, por motivo de guerra, nêle permaneçam temporàriamente;




    (...)




    VII – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do país;




    VIII – julgar as contas do Presidente da República;




    (...)




    X – mudar temporàriamente a sua sede. (BRASIL, 1946, sic.).




    Havia ainda no artigo 54 a prerrogativa tanto da Câmara dos Deputados federais quanto do Senado Federal de convocar pessoalmente Ministros de Estado para prestar informações a uma das casas, ou a uma de suas comissões, acerca de assunto previamente determinado. O caso de ausência sem justificação importava crime de responsabilidade ministerial, o que poderia levar o ministro a perder seu cargo. O poder judiciário só poderia intervir de forma muito específica. Democracia envolve a participação e a livre-competição, com um processo decisório plural (DAHL, 1972), isso em um sentido de oposição ao autoritarismo, sem participação e sem possibilidades de seleção popular das melhores candidaturas. Deve-se agregar à essa reflexão a transição de um governo não representativo e/ou oligárquico para outro necessariamente representativo e democrático, em que as regras são públicas, as eleições são regulares, e há elegibilidade (SANTOS, 1998). Como o contexto da época era mais ou menos poliárquico em todas suas dimensões, em algumas vezes mais em outras menos, então pode-se dizer que aqueles que incidiam sobre as disputas e que participavam tinham impacto nas políticas.




    Em alguma medida, os partidos políticos também podiam incidir sobre essa política estatal, uma vez que eles tinham em sua maioria posições para com a política externa exarados em seus estatutos e programas (AGUIAR, 2018h), traço que se repetiria anos mais tarde (AGUIAR, 2016a), a provar ser característica da cultura política nacional. Há uma vasta bibliografia sobre partidos políticos, e alguns estudos clássicos merecem ser citados. Maurice Duverger (1970) distingue partidos de quadros, mais antigos, cuja origem remonta ao voto censitário, que seleciona desde a elite seus membros a exercerem cargos eletivos, muito associados à ação de cáucus; diferentemente, há os partidos de massas, guiados por comitês e convenções, com origem associada ao sufrágio universal, que seleciona os seus potenciais candidatos desde os seus membros, em geral advindos de setores do povo (DUVERGER, 1970).




    Tanto os partidos de quadro quanto os de massa podem ser centralizados ou descentralizados, horizontais ou verticais, com diferentes graus de participação, e terão estratégias diferentes conforme o regime no qual estão inseridos. Nove partidos participaram da elaboração da Carta Magna, a seguir dispostos da maior à menor representação na Câmara: Partido Social-Democrático (PSD); União Democrática Nacional (UDN); Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); Partido Comunista (do) Brasil (PCB); Partido Republicano (PR); Partido Libertador (PL); Partido Democrata Cristão (PDC); Partido da Representação Popular (PRP); Partido Popular Sindicalista (PPS); Esquerda Democrática (ED) (FRANCO, 1976a, p. 103). Pode-se dizer que, deles, o principal partido de quadros era a UDN e o principal partido de massas era o PTB. Alguns partidos tinham maior expressão em São Paulo, como o PDC, e o Partido Trabalhista Nacional (PTN); outros em Minas Gerais, como o PR, outros eram mais fortes no Nordeste como o Partido Socialista Brasileiro (sucessor da ED). A tendência do período foi de perda de espaço da UDN, crescimento do PTB, estabilidade do PSD, e de fragmentação cada vez maior.




    Sigmund Neumann (1965) trabalhou com a categorização de “partido de representação individual”, cuja atividade estava mais restrita às eleições e a seleção de seus candidatos, e de “partido de integração social” que exerce influência intensa sobre a vida de seus membros. Outras distinções binárias são elaboradas: as de diferenças de função – partido totalitário e partido democrático –, as de posição frente ao poder – partido de prebendas e partido de princípios –, as de atitude/orientação – partidos de personalidades e partidos de programas (NEUMANN, 1965). Dentro desse escopo, os partidos mais principistas e que galvanizavam os demais eram PTB e UDN; para alguns PSD era um partido de prebendas. Partidos médios ou pequenos também seguiam a clivagem, com um Movimento Trabalhista Renovador (MTR) de princípios e um Partido Republicano Trabalhista (PRT) mais de prebendas. As lideranças eram determinantes no tipo de partido, por exemplo, Ademar de Barros era impactante no Partido Social Progressista (PSP), e Artur Bernardes no PR, e ambos eram casos de partidos de representação individual. Mesmo na clandestinidade, os comunistas eram os mais próximos do tipo-ideal de partido de integração social.




    Angelo Panebianco (2005) volta-se para questões internas ao partido, que pode ter um molde originário por difusão (espontâneo) ou por penetração (centro-periferia) e com legitimação interna (volta-se para dentro) ou externa (volta-se para instituições externas, como o Komintern ou Igrejas); a institucionalização depende também do ambiente, em que o partido aplica a estratégia de adequação ou de domínio. Em toda legenda há uma coalizão dominante7 que domina “zonas de incerteza” – competências, relação com o ambiente, comunicação, regras formais, financiamento, recrutamento – e define como recursos, e incentivos coletivos e/ou seletivos serão distribuídos (PANEBIANCO, 2005). Ele reconheceu duas tendências. Por um lado, ascendiam a busca racional de voto e a profissionalização em face à era anterior de movimentos/ideologias, e, talvez de forma complementar, sustenta que no início de um partido, há um “território de caça”, um nicho, bem definido, mas com o tempo, há a busca pela expansão de filiados, membros e votos.




    Considerando uma transformação do quadro partidário, Kircheimer (1966) considera ter surgido o partido “pega-tudo”, que se coloca como intermediário dos desejos pragmáticos de eleitores e dos recursos do Estado. Katz e Mair (1995) retomam a discussão do desenvolvimento político, considerando etapas nas relações entre Estado, partido e sociedade: no século XIX imperava o regime censitário liberal; entre 1880 e 1960 se deu a era dos partidos de massa (1880-1960); desde o fim da mesma, os partidos tendem a serem mais pragmáticos como os de tipo “pega-tudo” e “cartel”. Em um espectro mais centrista estavam o Partido Social Trabalhista (PST), PTN, o PSP, e, com sua faceta “pega-tudo” estava o PSD. A direita era formada por UDN, PDC e PR. O PL tinha uma plataforma específica, que mesmo não sendo na direita na origem, acabava o empurrando para a direita. A esquerda estava com PTB, PSB, MTR, e os comunistas. Levando em consideração a teoria de Panebianco, as estratégias variavam bastante em função das questões internas do partido e o tipo de institucionalização que passara.




    Um sistema político sem barreiras a legendas pouco representativas, em conjuntura de crescente congestionamento decisório e de intensificação de conflitos, de baixa participação por excluir analfabetos, com baixa credibilidade, conseguiu, todavia, representar a diversidade política nas suas instituições, em especial no Parlamento (SANTOS, 1987). Nesse período cresciam dispersão e a fragmentação partidária, aumentando a necessidade de garantir fidelidade eleitoral, expansão eleitoral do partido e atração de novos eleitores; logo as alianças apareciam como solução para maximizar os ganhos eleitorais, as estratégias de expansão, e aproximavam os que tinham alguma afinidade ideológica (LIMA JÚNIOR, 1977).




    As estratégias dependiam do nível de competição, nível eleitoral e do tempo/momento, em geral pequenos partidos, mais localistas, precisavam fazer alianças, os partidos maiores (em especial os três mais fortes) não necessitavam; como as forças localistas se estabeleciam e mantinham sua força, passavam a ser bons para aliar-se em disputas federais, e com isso as forças subnacionais ampliavam a máquina geograficamente (LIMA JÚNIOR, 1983). As alianças tinham mais força como instrumento eleitoral no nível federal, enfraquecendo-se em nível estadual e ficando quase rarefeito em municípios, especialmente os rurais (SOUZA, 1981).




    Pode-se dizer que havia um processo de consolidação sistêmica verificado por progressiva sedimentação das disputas, crescente articulação entre pleitos em diferentes níveis, na nacionalização dos partidos, determinado grau de identificação partidária em cidades grandes ainda que não de forma plena nacionalmente (LAVAREDA, 2012, p. 105-182). Todavia, a consolidação ficou comprometida com as estratégias que entravam em embate, dissociando democracia e reformas e ao fim do período, em 1964, levando à dissolução do jogo político tal como ocorria até então (FIGUEIREDO, 1993). Os rachas intrapartidários afetavam a governabilidade. As coalizões ad hoc e a descentralização decisória definiam o período, e para conseguir governabilidade e formar maioria, muitas vezes o Executivo trabalhava com o facciosismo interno aos partidos (ZULINI, 2015). Como era necessário ter uma representação mínima para garantir a existência partidária, os mais inclinados para alianças são os partidos pequenos, os maiores eram mais inclinados às dissensões.




    Entre os grupos de pressão, além dos partidos, se destacam os grupos que produziam pensamento coletivo (tematizados no capítulo dois), e, também grupos mais vocacionados para os temas socioeconômicos. Ainda com Vargas no poder surge a Confederação Rural Brasileira8, que incialmente representava interesse dos produtores rurais, em especial os de leite, carne, café, cacau. No campo, em 1954 surge a Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores de Pernambuco (SAPPP), se regulamentando em 1955 e realizando um primeiro Congresso em seu Estado natal, naquele momento passa a se chamar Ligas Camponeses e se nacionalizar; rivalizam com esse grupo algumas lideranças católicas engajadas com o Serviço de Assistência Rural, como Dom Eugênio Sales, e depois com o Movimento de Educação de Base, de posições mais brandas; e também o PCB que, diferente dos outros grupos, atrelava a luta com o ideário comunista9 (MONTENEGRO, 2013). Francisco Julião, parlamentar vinculado ao Partido Socialista Brasileiro, foi o principal líder associado às Ligas Camponesas, Josué de Castro também apoiou o movimento a favor da reforma agrária, assim como petebistas.




    Nos sindicatos urbanos, além de coalizões ad hoc, existiam os partidários, mais à esquerda (socialistas, petebistas, comunistas, ademaristas, janistas), os do catolicismo operário, os vindos do PCB e os cristãos (Movimento de Renovação Social) desde 1959, os ligados à direita (Movimento Sindical Democrático) desde maio de 1961; e congregando a esquerda o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), desde agosto de 1962, no mês seguinte surge uma organização que não segue o mesmo perfil da predecessora e chamou-se União Sindical dos Trabalhadores (NEGRO; SILVA, 2013). Envolvendo industrialistas de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e de São Paulo, surge em 1933 a Confederação Industrial do Brasil, que passa a congregar industrialistas dos demais estados em agosto de 1938, quando passa a chamar-se Confederação Nacional da Indústria (CNI). No momento analisado, no setor terciário os grupos de pressão não tinham tanto impacto sobre a política externa, ainda que fossem relevantes na política interna, sobretudo a nível municipal e estadual.




    Partidos tinham alguns “desejos” a nível internacional. Uns como o PSD defendiam a aproximação com o Vaticano, uns como o PTB defendiam aproximar-se dos povos oprimidos do mundo, uns como a UDN defendiam princípios ocidentais. E cada um dos grupos de pressão apontava em uma direção, e, como será visto mais à frente, existiam tendências individuais de pensamento autoral bastante influentes. Em termos de pensamento coletivo, das linguagens, podemos refletir com uma literatura acadêmica vasta. Um dos principais autores é John Pocock. Ele considera que cada cultura política tem uma série de linguagens, cada uma com sua própria força paradigmática, e com diversos autores/atores que pertencem a ela e a transformam através de discursos, performances (POCOCK, 2013). Através da abordagem contextual, é possível analisar como a linguagem política que defendia a tradição foi se renovando ao longo do tempo, em diferentes contextos (FRANCISCO, 2010). É possível também ver como cada linhagem mobilizava seus conceitos, seus temas, a exemplo do que foram as ideias sobre razão de estado através do tempo (AGUIAR, 2015a).




    A tradição é de fundamental importância para entender o que cada obra representa em sua época, é como se para falar fosse necessário antes aprender e se perfilar a alguma forma institucionalizada – e coletiva – de performances, atos, comportamentos, etecetera (POCOCK, 2009). Uma linguagem (esse continuum discursivo, essa “langue”) passa por variações, por adaptações, traduções e mudanças. No ensaio sobre as variações do Whiggismo (POCOCK, 1985: 215-310), o autor mostra as disputas internas a esse grupo intelectual/político, seja entre autores ou entre membros do poder, mas, ao mesmo tempo mostra que essa linguagem defendia o comércio internacional e o direito à propriedade. A cada momento histórico, há uma ressignificação das posições e um rearranjo de como cada um deve agir em seu entorno, nesse ensaio que resgata o panorama de parte do pensamento político inglês tal como existiu nos séculos XV a XIX.




    Analogamente, no Brasil, há linguagens nos movimentos e grupos de pressão, assim como, de forma mais fácil de perceber, há uma linguagem partidária. Se o republicanismo mineiro estava no Partido Republicano Mineiro da Primeira República, ele se refaz com Artur Bernardes e seu Partido Republicano, por exemplo. Porém, o mesmo pode-se dizer do trabalhismo, das origens liberais do udenismo, das tendências centristas no pessedismo, e muitos outros partidos. Ao analisar o período de transição da fase histórica moderna para a contemporânea, Reinhart Koselleck (2003) percebeu que o processo de secularização, as tecnologias, e demais componentes da modernização alteraram as experiências e as expectativas das pessoas, gerando a aceleração do tempo histórico. Em estudos verificou como conceitos tornavam-se antitéticos assimétricos e com isso geravam conflitos pela inconciliável e sincrônica oposição binária; fenômeno que entrelaça a realidade (pragmata) e as linguagens (dogmata) no enquadramento da modernização (KOSELLECK, 2006).




    Assim, kolleckianamente, cada época tem sua percepção de tempo e os conceitos que são disputados. Em um embate político envolvendo dimensões de política externa está, por exemplo, em aberto o conceito de “pertencimento”, sobretudo durante a Guerra Fria. Há contenda sobre a ideia de “preferência comercial”, ou sobre o que é ser “brasileiro”, ou o que é “defender os interesses do país”. Isso dito, há uma infinitude de conceitos que estavam constantemente sendo trabalhados pelas percepções que discutiam como deveria ser o país. Ora isso tinha dimensões mais dramáticas, ora mais rocambolescas, ora mais racionais, ora mais científicas, ora mais doidivanas, ora mais a ferro e fogo, ora mais cinzentas. Tudo dependia, nessa época, também do microcontexto, por assim dizer. A cada gestão algo se tornava o principal assunto e depois daquele acontecimento, outro tomava a atenção de todos. A cada momento de fluxo, para retomar Kingdon, todas questões de conceito, linguagens, contextos, reaparecia.




    Partidos, grupos de pressão, pensamento coletivo e pensamento global: muitos eram os fatores a nível doméstico a incidir sobre a política externa. O debate “interméstico” se desdobra de diversas maneiras, vendo as variadas influências – do poder militar, da interdependência econômica, da cultura e da identidade, da opinião pública, de regimes e de governos, dos líderes – sobre a política externa (BEASLEY; SNARR, 2002). Para entender isso, é interessante esmiuçar ao máximo um caso, e é o que esta obra pretende fazer, justamente levando em consideração o que autores interessados no interméstico focam, mas também nos que praticam a innenpolitik realista e os que são mais estruturalistas e apreciam o entendimento das circunstâncias sistêmicas. No fundo, o livro abraça as três perspectivas, porém, o que tem de cada uma é dado pela adoção da “teoria fundamentada” e pela presença da análise do pensamento e do contexto.




    A política externa tinha sobre si a pressão externa também. Como ação do governo, ela envolve definição de objetivos de acordo com normas, a mobilização de recursos de forma a constituir práticas, e um constante reger da práxis de acordo com dimensões internas e internacionais, mantendo organização e publicização (KESSLER, 2002). Considera-se, nesse prisma que a ação externa reúne atores diversos (ministérios e presidência), com ideias influentes interna e externamente (como o desenvolvimento ou identidades), e é marcado por instituições (por exemplo, o presidencialismo federalista); e deve-se entender a formulação como ligada também ao tipo de burocracia, às pressões de maiorias e minorias e à distribuição nacional e internacional de poder (TOKATLIÁN; MERKE, 2014). É levando em consideração essa perspectiva teórica que perpassa o texto a exposição de estratégias de alguns atores e como se dava o tabuleiro de poder interna e externamente. Tanto a nível de ação quanto a nível de ideias.




    A indicação de Afonso Arinos de Melo Franco servia como agrado aos udenistas, e, ao mesmo tempo, trazia tranquilidade para o presidente que via no chanceler uma pessoa confiável. O filho de Afrânio de Melo Franco portava consigo a verve reformista, que tingiu a atuação paterna décadas antes. Em ambos os casos, vê-se uma maior ênfase no multilateralismo e na concertação para alcançar vantagens absolutas para os envolvidos. Igualmente, os dois tiveram atuação na Câmara interpenetrada e seguida de ação no exterior, o que dava certa habilidade no trato interinstitucional. Às lacunas apontadas pela literatura sobre a persona de Quadros acediam o complemento positivo das experiências políticas de Arinos.




    Conforme demonstrado anteriormente (AGUIAR, 2018a), o Poder Legislativo influiu sobre o Executivo, com requerimentos de informação e outros mecanismos. Verificou-se que determinadas prioridades e algumas ações pautaram-se por vozes mais incisivas dentro do Parlamento. A mesma situação será verificada durante o momento parlamentarista (ou semipresidencial) e na sequência com a presidência Jango; o fenômeno persiste, mas vai mudando de formato. O leitor dos Anais e Diários do Parlamento observará que incialmente os congressistas mais numerosos eram aqueles com demandas temáticas específicas, e que o jogo entre oposição e situação se dava pela mediação desse terceiro grupo heterogêneo, tal como demonstrado anteriormente (AGUIAR, 2018a). Todavia, o período chamado de “parlamentarista” aproxima congressistas do gabinete e os “empodera” de forma que se mantém a estratégia de “requisição de informações” e de demanda por esclarecimentos sobre projetos e ações do Executivo. Durante todo o período, a prerrogativa orçamentaria não fora destituída, algo observável pois cada crédito complementar deveria obter aval da cúpula executiva e, em seguida, do Legislativo. O governo de Goulart exibe uma configuração marcada pelos blocos parlamentares já consolidados, pela radicalização que aumentava, grosso modo, desde o governo Vargas (1951-1954) e que desemboca na ruptura de 1964. Naquele momento, manteve-se no Parlamento a mesma configuração, só revertida com o bipartidarismo obrigatório de 1967.




    A literatura sobre o período é vasta. Pode-se verificar uma caracterização dos fenômenos da política doméstica em trechos anteriores a esse. Considerado por alguns como excêntrico em suas medidas10, esteve sempre agindo em sua percepção de forma a moralizar as coletividades. Ter somente relações com as grandes potências e/ou aos poderes coloniais, seria considerado imoral por abandonar qualquer perspectiva de relação com América Latina, Ásia e África. Da mesma forma, seguir sempre os ditames dos mais poderosos em instâncias multilaterais significava omitir-se, nesses espaços, frente a qualquer injustiça na sua região, ou em demais partes do Terceiro Mundo. Os resultados das políticas eram ponderados a cada transição de governo no período analisado. Jânio Quadros estimava inovações para o país de forma intuitiva, e cabia aos ministros colocar em prática essas concepções do mandatário, aderindo a elas suas próprias percepções na área de atuação; um exemplo é a mudança que ocorreu na política africana do Brasil (FRANCO, 1983).




    As viagens ao exterior que antecedem sua eleição são indícios de que Quadros se aproximaria dos Não-Alinhados e dos neutros – por encontrar Nehru, Nasser e Tito – e, por outro lado, de que não olvidaria do Ocidente, como provam suas constantes presenças no Reino Unido, sua viagem antes da posse ao Japão, e sua ida aos EUA. No Brasil, havia uma ala que queria nacionalizar os bens e capitais estrangeiros, como a ala à esquerda do PTB (ex. Brizola), e os que queriam ampliar a participação do capital estrangeiro na economia, desde um prisma neoclássico (ex. Octávio Bulhões e alguns empresários); havia os mais ocidentalistas (como o diplomata Vasco Leitão da Cunha), os mais próximos do neutralismo (como o intelectual Helio Jaguaribe), e os mais próximos do Afro-asiatismo (como o historiador/diplomata Bezerra de Menezes).




    A presidência e seu gabinete, em especial o chanceler formavam o fiel da balança, a equilibrar, talvez precariamente, todo som e fúria ao redor. O principal ponto de equilíbrio estava no multilateralismo, algo comprovável nas relações com países de diferentes continentes. A ordem internacional foi moldada em Conferências mundiais (Yalta, Bretton Woods, São Francisco, Dumbarton Oaks, entre outras) durante e pouco após a Segunda Guerra Mundial, mas com o tempo surgiam duas fraturas – a Leste-Oeste e a Centro-Periferia – que remexiam as estruturas coletivas e reorganizavam as relações tal como elas existiam (BARBÉ, 1995, p. 227-265). Desde 1944 as instituições econômicas de Bretton Woods existem, consubstanciadas, por exemplo, no Fundo Monetário Internacional (FMI) e no Banco Mundial, com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e a Associação Internacional do Desenvolvimento (IDA). A última criada só em 1960, para complementar as ações do BIRD. Também é relevante o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (o GATT), que desde 1947 visava construir uma Organização Mundial de Comércio, que só surgiu após o fim da Guerra Fria. Orientou-se sob o princípio da nação mais favorecida, mas isso não fez desse multilateralismo econômico algo plenamente igualitário.




    A ordem econômica internacional envolvia livre comércio, estabilidade monetária, recuperação dos investimentos internacionais, incentivo à intervenção do Estado para promover essas condições e o bem-estar social; entre subdesenvolvidos a ênfase na industrialização, entre os desenvolvidos maior financeirização econômica, entre os socialistas uma revisão de seus planos originários (FRIEDEN, 2007). Construídas as bases para uma governança mundial e com mais e mais modalidades de política de massas, o mundo experimentou a fase econômica dos “trinta anos gloriosos” com grande afluência apesar do paulatino recrudescimento dos extremismos (HOBSBAWM, 2008).




    As gloriosas décadas estão situadas entre os anos finais da Segunda Guerra Mundial e as Crises do Petróleo, da Dívida, e do sistema de Bretton Woods. Nesse período a tendência geral foi a de crescimento do Produto Interno Bruto, de um maior fluxo de ativos financeiros e de bens, produtos e serviços. A construção de organizações coletivas espelhava a contenda bipolar. Para Geoffrey Barraclough (1964), já em 1917 se delineavam dois blocos ideológicos compostos por ideologias irreconciliáveis, de um lado a autodeterminação dos povos, os quatorze pontos dos ianques, de outro a revolução mundial e a solidariedade proletária dos bolcheviques. Em abril de 1949, surge a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) que progressivamente vai unindo países europeus e norte-americanos de forma defensivo-estratégica. Em maio de 1955, fundou-se o Pacto de Varsóvia que se propunha a assegurar a paz e o socialismo, com a presença da União Soviética e dos países do Leste Europeu que defendiam o ideário.




    Pode-se situar o presente estudo entre a fase da coexistência pacífica (1955-1962) e a détente (1962-1973), momento em que as relações do Terceiro Mundo são reformuladas, a integração europeia se aprofunda e novos conflitos emergem (VAÏSSE, 2008). Ou, de forma mais geral, dentro do contexto de Guerra Fria. Percebe-se que em meio ao embate entre liberdade capitaneada por Estados Unidos e igualdade capitaneada pela União Soviética; ambos os lados foram surpreendidos nos anos 1960 com as transformações sociais pelo mundo, fazendo com que as populações demandassem mais direitos e/ou assumissem novas visões de mundo (BARBOSA; MAGNOLI, 2013). Dentro de um sistema internacional marcado pela bipolaridade, seria inadequado negligenciar o impacto das lideranças ocidentais e comunistas e, igualmente, as pressões que elas mesmos sofriam. O contexto internacional, era turbulento: Kennedy nos EUA e Kruschev na URSS, terceiro-mundismo e não-alinhamento no mundo Afro-Asiático, as descolonizações, o início do reerguimento chinês, reconfigurações na Europa, multilateralismos que se construíam e se afirmavam, regional e globalmente.




    Na União Soviética aconteciam grandes transformações conforme na primeira metade de 1953, com a morte de Stálin, ascendia ao poder Nikita Kruschev. O processo chamado de “desestalinização” oficialmente começa no XX Congresso do Partido Comunista da URSS, em 1956, ao que seguiu por exemplo a dissolução do Kominform. Nessa época, a política externa soviética é de aproximação com países comunistas e/ou próximos do comunismo, como os socialdemocratas, investiu em uma postura de menor enfrentamento com o Ocidente esperando reciprocidade (MASTNY, 2010). A principal lógica por trás das ações soviéticas era tornar mais popular o regime e obter prestígio, mas nos anos finais de Kruschev no poder, a postura oscilava distensão com indícios de enfrentamento; por um lado, a crise dos mísseis em Cuba, por outro lado, a abertura comercial que ocorreu em 1963 na ocasião da crise agrícola (SAVRANSKAYA; TAUBMAN, 2010). No período, a União Soviética experimentou um crescimento econômico que oscilou entre 3 e 8% do PIB, ampliou sua dívida externa e seu volume de comércio exterior, e viveu os “anos dourados” com sua “coexistência pacífica” investindo em tecnologia, corações e mentes (FERNANDES, 2017). Existiam muitas rusgas com interveniência ora da inteligência soviética, ora da norte-americana.




    Um esforço grande era feito de desinformação, propagando inverdades sobre os fatos existentes, desmoralizando inimigos tal como fizeram com Pio XII e os judeus, e glorificando líderes soviéticos e/ou comunistas (PACEPA; RYCHLAK, 2015). Na oposição a isso, encontrava-se uma instituição voltada para a obtenção de informações, influente na tomada de decisão, com costume de operações conjuntas com aliados e simpatizantes, mas que “aprendia fazendo” e, por vezes, errando (WEINER, 2008). Há investigações que apontam a existência de colaboração dos Estados na queda de Goulart em 1964, como prova a Operação Brother Sam (MOREL, 1965), e, da mesma forma, que existiam planos de fazer com que o país ficasse vinculado à União Soviética trabalhando-se na alteração radical da situação política desde rezidenturas, conforme provado em pesquisas recentes (KRAENSKI; PÉTRILAK, 2017).




    Logo, o que se observa é que ambas as superpotências da Guerra Fria intervinham livremente sobre o Brasil durante os anos estudados nesta obra. Não era possível manter-se isolado das tensões globais. No caso brasileiro, conforme mencionado antes, a estrutura de inteligência era a do Serviço Federal de Informações e Contrainformações desde 1946, que era uma mudança a partir do Conselho de Defesa Nacional que lidava com o tema criado em 1927 (AGUIAR, 2018f). Pouco após o período analisado por esse livro, o Serviço Nacional de Informação surge (em junho de 1964), e continua em funcionamento até os anos 1990. Em 1999 surge a Agência Brasileira de Inteligência e o Sistema Brasileiro de Inteligência. A trajetória da atividade de inteligência e de contrainteligência, das operações e das relações interagências foi amadurecendo em um contexto muito duro para um país repleto de desafios, ainda assim pode-se dizer que muitos pensadores do período aqui enfocado contribuíram para a confecção desse tecido com seus saberes.




    Naqueles anos, os EUA buscavam a contenção do comunismo e a expansão da democracia, e com isso confirmar-se como a liderança contra os soviéticos (GUIMARÃES, 2000). Logo, a preeminência da segurança nacional condicionava a política externa, em sua busca por alianças, de geração de propaganda positiva dos Estados Unidos, que transitou da retaliação nos anos 1950 para a resposta flexível nos anos 1960, sempre focando na deterrência e na manutenção de espaços consolidados (MCMAHON, 2010). Os anos 1960 de Kennedy e Johnson foram os de ativismo global dos EUA em prol do ideário que defendiam através de programas para regiões – como a Aliança para o Progresso, a Nova África, ou o Grande Design – que mexiam em corações e mentes, mas igualmente consubstanciado na postura combativa que auxiliava todo e qualquer antagonista ao comunismo pelo mundo (COSTIGLIOLA, 2010).




    O Brasil se encontrava em diversos dilemas. Era de um lado a afirmação de relações com Estados Unidos, República Federal Alemã (RFA), e com a China nacionalista; e por outro, a busca por maiores vínculos com a República Democrática Alemã (RDA), a República Popular da China e a União Soviética. Confirmava seus compromissos no reatamento com o FMI, na postura ativa na ONU, mas abria novas possibilidades como observador entre os não-alinhados, como voz entre os colonizados a clamar por independência, como o país cristão e ocidental a afirmar que é possível um mundo com relações Norte-Sul e Leste-Oeste reformuladas. Para cada bloco territorial do mundo, observa-se uma ruptura com o paradigma de atuação do governo Kubitschek, dos ministros Lafer, Negrão de Lima, e Macedo Soares, e certamente, com relação a Augusto Frederico Schmidt. A seguir, serão comentadas ações da gestão na sequência: primeiro serão abordados assuntos globais e multilaterais; em seguida, América será tematizada; o terceiro tópico envolverá África e Ásia; por fim, as relações brasileiro-europeias.




    A Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas foi assinada pelo Brasil em 18 de abril de 1961. Encerra-se a orientação de “votar conforme os EUA” 11, expressão da “aliança não-escrita” construída por Paranhos Júnior e glosada por Burns (2003), superava-se um distanciamento incômodo com os países latino-americanos12. Da mesma forma, o Brasil começa a construir relações recíprocas de apoio a candidaturas para órgãos multilaterais. Significativo nesse âmbito foi o apoio da chancelaria à candidatura de Israel ao Conselho Executivo da Organização Mundial de Saúde em fevereiro de 1961, ao que foi seguido no mesmo ano no apoio israelita às reeleições brasileiras tanto na Comissão de Direito Internacional da ONU, quanto na FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) (SANTOS, 2000, p. 42).




    A circular 3.839 de 10 de março de 1961 demandava esforços das missões diplomáticas brasileiras para que fosse reeleito o representante nacional Gilberto Amado na comissão jurídica citada, e acrescenta que não possuía candidatura a nenhum outro posto eletivo na AGNU, tampouco juiz na Corte Internacional de Justiça (CIJ)13. Ainda que não se mencione a estratégia de forma explícita, observa-se uma janela de oportunidades para barganhas interestatais. Não parava nesse ato o momentum brasiliano em busca do reconhecimento multilateral. Pela circular 3.883 de 4 de abril daquele ano, são entregues direcionamentos voltados para a Conferência a criar o Centro Latino-Americano de Pesquisas Físicas que ocorreria no Rio de Janeiro em maio, conforme acordado na Unesco anteriormente14.




    Uma grande transformação se dá em termos macroeconômicos. Os anos 1950 e 1960 são marcados de fato pelos primeiros resultados de uma longa transição, econômica, social, cultural, demográfica, etc. Enquanto declinavam fecundidade, mortalidade infantil, população rural, trabalho no setor primário; aumentavam escolaridade, industrialização (em especial de bens intermediários e duráveis), trabalho no setor terciário, população urbana e ocorria uma transição demográfica (FAUSTO, 2008, p. 529-550). A combinação de urbanização com industrialização ampliou a concentração socioeconômica em algumas cidades grandes, principalmente no Sudeste, junto a isso ampliavam-se os estudos demográficos e territoriais, com maior disponibilidade de dados estatísticos e com variadas propostas de redefinição do espaço político do país, ampliava-se a ocupação do interior do Brasil, com novas vias, estradas, e nova capital (GOMES, 2013). E os governos de Juscelino Kubitschek (JK) e de Jânio Quadros se enquadram nesse momento de nacional-desenvolvimentismo.




    Com o governo JK, a diretriz foi crescer aceleradamente, o que atesta o Plano de Metas, as políticas econômicas (cambial, fiscal e monetária) e com isso houve um aumento no volume do investimento público para gerar o desenvolvimento (ORENSTEIN; SOCHACZEWSKI, 1990). Todavia, conforme se dava a ampliação de gastos públicos com entrada de capitais nacionais e estrangeiros, rompia-se com o FMI e gerava-se uma espiral inflacionária. No governo seguinte, surge a instrução 204 da Sumoc de 13 de março de 1961. A diretriz passa a ser a estabilização da economia, com desvalorização do cruzeiro em 100% e cortes de subsídios; esperava-se saldar a dívida externa e reduzir a inflação. Sendo coerente com os objetivos domésticos, o país reata relações com o Fundo Monetário Internacional e negocia com credores europeus, americanos e do Japão; uma mensagem ao mundo de que o país era bom para negócios e estava aberto a eles.




    Deram-se então as missões de negociações econômicas internacionais chefiadas por Walter Moreira Salles nos EUA (com presença de Osório de Almeida) e na Europa Ocidental por Roberto Campos (MARTINS, 2014, p. 103-11). Em ambos os casos, houve sucesso: 870 milhões de dólares foram obtidos dos EUA em empréstimo; do FMI 300 milhões; mais créditos obtidos entre 52 bancos europeus na soma de 110 milhões de dólares. As atividades de Campos se deram principalmente em maio. Em julho, Celso Furtado, autoridade com status de ministro de estado de Quadros, busca apoio para projetos para o Nordeste brasileiro, contando inclusive com um encontro com o Presidente John Kennedy dos EUA. Existia ainda a busca por assistência técnica, essa fora concedida pela ONU, através de um programa ampliado voltado para engenheiros, arquitetos e urbanistas; conforme a Circular 3.959 de 31 de maio, a iniciativa onusiana distribuía bolsas no Instituto Brasileiro de Administração Municipal aos funcionários de países latino-americanos que quisessem por lá fazer treinamentos15.




    As relações com os Estados Unidos tinham arestas no Caribe, mais precisamente em Cuba16. Em 29 de fevereiro, Jânio recebe friamente Adolph Berle Junior (então assistente do secretário de Estado do governo estadunidense) em missão para convencer da necessidade de conter Cuba, algo semelhante ocorre com o Embaixador John Moors Cabot na posse em 31 de janeiro e na recusa em apoiar a invasão de Cuba efetuada em 16 de abril17. A alta cúpula Kennediana, estava rachada, existiam os favoráveis a ações armadas como Thomas Mann, e os que postulavam por saídas pacíficas e pela Aliança para o Progresso18 como Richard Goodwin, mas prevalecia a desconfiança com um país associado pela alta cúpula estadunidense com a “terceira posição” (BARBOSA, 2013).




    Se de um lado existiam os que pensavam ações unilaterais como Adolph Berle Junior e Moors Cabot, por outro lado, existiam os que queriam ações multilaterais como Dean Acheson. Durante quase todo o período abordado neste trecho, e durante a maior parte da obra, John Fitzgerald Kennedy é o líder do Executivo. Assume em 20 de janeiro de 1961, tendo como vice-presidente Lyndon Johnson. Kennedy foi assassinado em 22 de novembro de 1963, e na ocasião quem assume é seu vice, que governou até 1969. Observa-se algum descompasso nas relações EUA-Brasil, o que não se verifica com relação brasileira com a América Latina, a exemplo do Consulado criado na cidade boliviana de Sucre em 20 de abril. Busca-se incrementar o comércio exterior com a região, conforme se observa com a Circular 3.809 de 7 de fevereiro de 1961 que distribui às missões da região cinco exemplares em espanhol da revista “Made in Brazil” editada pela Federação de Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP)19.




    Para alcançar os objetivos encetados, o chanceler tira Edmundo Barbosa da Silva da função de chefe do Departamento Econômico, através da Circular 3.874 de 24 de março de 1961, e o nomeia assessor do Ministro das Relações Exteriores “na formulação de planos e programas nacionais e internacionais relativos à Operação Pan-Americana e à Área Latino-Americana de Livre Comércio”20. A decisão não demora a apresentar resultados. Em 18 de maio, a Circular 3.937 comunica às missões diplomáticas que a posição na OEA será de paz mundial pela autodeterminação, essa assegurada pela não-intervenção que se opunha às dominações econômicas e ideológicas21. Reconheceria qualquer sistema de governo representativo, porém não o faria caso o regime resultasse de ingerência de potência estrangeira.




    Ao pensar em tempo corrido, anos e anos levaram-se para existir um encontro na fronteira entre mandatários de Brasil e Argentina – ainda que visitas mútuas fossem recorrentes, como entre Julio Roca e Campos Sales, ou Vargas e Justo – e foi justamente com Jânio Quadros e Arturo Frondizi que ocorreu em abril de 1961 o Encontro de Uruguaiana. Os ministros Arinos e Taboada reafirmavam os países como ocidentais, cristãos, a favor da autodeterminação, da soberania, e do desenvolvimento. Pouco depois, ocorriam as reuniões da Comissão Mista Brasil-Argentina em maio e dos grupos mistos de cooperação industrial, em junho, ambos em Buenos Aires. O Convênio de Amizade e Consulta Argentino-Brasileiro de 22 de abril de 1961 ficou como documento a provar a retomada das relações. Nesse momento, os governos se comprometem com o desenvolvimento do Cone Sul, com a ampliação da circulação de pessoas e mercadorias e com a criação de um sistema de consultas para assuntos fronteiriços, e em maio de 1961 ocorre reunião da Comissão Mista Brasil-Argentina objetivando expandir o intercâmbio comercial22. Nesse período, a Argentina oscilava entre a “Terceira Posição” (entre o comunismo e o capitalismo) e uma postura de autonomia heterodoxa (COELHO, 2000) além disso, sustentou ao longo da Guerra Fria interesse pelo desenvolvimento e pela participação na integração regional, logo próxima do Brasil (AGUIAR, 2017a).




    Quatro dias depois da crise de Berlim, ocorre em Punta Del Este a Conferência de Ministros das Finanças do Hemisfério Ocidental, e lá, a 17 de agosto, o Brasil assina a Carta da Aliança para o Progresso. Todavia, dois dias depois, condecora Ernesto “Che” Guevara de la Serna com a Grã-Cruz da Ordem do Cruzeiro do Sul, maior comenda do governo brasileiro. Enquanto o primeiro ato não gerou maiores reações na mídia nacional, o segundo causou espécie e perplexidade em alguns meios. Sobre a Aliança para o Progresso, dizia Raúl Presbich (1962) que o caminho para o desenvolvimento socioeconômico com democracia, gerando industrialização e impulsionando o comércio exterior, passava por esse ensaio de integração. Todavia, ao movimento de assistência internacional encetado pela iniciativa deveria haver uma série de reformas estruturais, que provessem maior capacidade para latino-americanos; do contrário, o risco seria uma frustração à moda do “Ponto IV” marshalliano (PRESBICH, 1962).




    Na África subsaariana, as independências se dão a partir de 1957, com Gana e já em 1964 estão praticamente conclusas; as do sudeste asiático antes de 1957; as do Oriente Médio, entre 1930 e 1946; mas as da América Latina são anteriores, entre 1794 e 1898. Esses países têm seus representantes na Conferência de Bandung, em 1955, em que a proposta do neutralismo afro-asiático se coloca, ampliado na Conferência de Belgrado de 1961, em que o “neutralismo” é chamado de não-alinhamento, e na Conferência do Cairo de 1964, em que o número de países participando sobe de 25 para 46 participantes (DUROSELLE, KASPI, 2004). Foram nos anos 1960 que a aceleração do processo atingiu seu auge, e desde os anos 1970 foi minguando até ser quase inexistente no período do Pós-Guerra Fria. No início da década em que se situa o estudo desse livro, todavia, a tendência não poderia ter sido plenamente prevista.




    Nesse período, imperava a corrida armamentista e as crises constantes, mas igualmente uma busca por maior protagonismo em Ásia, África e América Latina, o condomínio de poder mudava conforme os dois principais players reviam suas posições devido a mudanças domésticas (SARAIVA, 2007). Conforme Maria Yedda Linhares (1981) no espaço afro-asiático estava ocorrendo então a “luta contra a metrópole”, consubstanciada nas novas ideias de Fannon, Césaire, Memmi, Ségnhor e muitos outros, assim como nas práticas para descolonização em Ásia e África. A dissolução do equilíbrio de poder centrado na Europa após a Segunda Guerra Mundial fez emergir um equilíbrio de poder mundial, acompanhado das lutas nacionalistas e da descolonização. Condições internas das potências europeias associadas com demandas das colônias impeliram a processos que culminariam na Primeira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento das Nações Unidas23, notadamente os anos sessenta.




    No período da Política Externa Independente estão em curso os conflitos armados pela independência de: Congo (desde 1960), Angola (desde 1961) e Guiné Bissau (desde 1963). Therezinha de Castro (1979) identifica uma inflexão na geo-história da África, que se abria a novas experiências de visão de mundo, econômicas, e, também, se transformava a geopolítica de colonialismo a um intricado jogo de influências, movimentado internamente pela luta por independência, dos nacionalismos e das aproximações regionais e continentais. O jogo envolvendo chineses, soviéticos e ocidentais, para a pensadora, sustentou pontos de fricção geopolíticos no Marrocos (Saara, mais ao noroeste da África), na Somália (à leste) e em Moçambique e Namíbia (ao sul) nos anos 1960/70 e no início da década existia uma prevalência ocidental, mas, conforme o tempo passa ocorre maior equilíbrio. Enquanto guerras por procuração, intervenções na política doméstica, e fomento a diversos movimentos ocorriam na África, em busca de disputas globais por poder, muitos países tiveram mantidas suas condições subdesenvolvidas. Algo muito bem explorado por uma série de autores que circulam no campo teórico do pós-colonialismo, dos estudos subalternos, e dos estudos sobre desenvolvimento.




    Por muitos anos, desde 1946 até 1960, o Brasil apresentou ambiguidade para com a descolonização, por um lado, os compromissos com o Ocidente e potências imperiais impunha-se politicamente, por outro lado, era economicamente ambicionada a relação com os povos que estavam em vias de obter sua autodeterminação (PINHEIRO, 1989). A incongruente posição de apoio em foros multilaterais ao colonialismo contrastava com a aspiração ao crescimento, à autonomia, à independência, que marcava os interesses permanentes do país. Comparando com essa época finda, o que se vê na década de 60 é a mudança na forma como o Brasil se relacionava com o continente africano. Objetivando a abertura de missões diplomáticas e futuras embaixadas fez com que o governo criasse em 3 de março de 1961 um grupo de trabalho para tanto. Em 4 de abril ocorreu a viagem do chanceler Afonso Arinos ao Senegal24, quando foi criado um centro cultural brasileiro em Dakar. Aproximar-se da África não significava romper com antigos parceiros, pois após ir ao Senegal, Afonso Arinos esteve em Portugal, a provar que a posição a favor da descolonização não era antieuropeia.




    Em maio duas Embaixadas brasileiras são criadas: no Camboja (dia 9) e nas Filipinas (dia 30). Em junho ocorre no Cairo a Conferência dos Países Não-Alinhados, e o Brasil na condição de observador envia o Embaixador Araújo Castro. Em agosto de 1961 parte a missão do vice-presidente João Goulart à República Popular da China, de caráter comercial, e nela integram João Augusto de Araújo Castro, Evandro Lins e Silva, entre outros. Também em 1961, foi designada uma missão brasileira para investigar oportunidades de comércio exterior no Oriente Médio, e foram estabelecidas relações diplomáticas com Argélia, Marrocos e Líbia (MAJZOUB, 2001).




    Em maio a presidência enviou uma missão liderada por Negrão de Lima e Coelho de Souza à África – Angola; Guiné; Costa do Marfim; Gana; Nigéria e Camarões – para examinar a questão colonial. Isso em um contexto em que o Brasil enviava o navio-escola Custódio de Mello para circunavegar o continente ofertando aproximação política e comercial consigo. O Brasil se posicionava a favor da descolonização e como ponte entre continentes apartados pelo Oceano Atlântico e o Mar Mediterrâneo. As consequências bilaterais vieram com a abertura de novas Embaixadas em: Senegal (abril), Costa do Marfim, Benim, Niger e Mauritânia (maio); Etiópia (julho); e Nigéria (agosto). Além dessas, em alguns casos eram acumuladas representações: a Embaixada do Brasil na Costa do Marfim acumulava com o Alto Volta (Burkina Faso); e a Embaixada do Brasil na Nigéria acumulava com Camarões. Também são criados Consulados africanos: em Conacri; em Bissau; em Moçâmedes, Nova Lisboa e Lobito; em Beira e Quelimane; e em Nairóbi. Estavam entre abril e agosto criadas representações consulares que englobavam os atuais países: Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Mali, Quênia e Mali.




    Foi na época de Machel, Nkrumah, Senghor e outros libertadores, que o primeiro negro brasileiro chegou à condição de Embaixador, o jornalista e escritor sergipano Raymundo de Souza Dantas, lotado em Acra, capital de Gana. O próprio Embaixador em Acra registrou suas impressões do que vivera:




    Quando cheguei em Brasília e me apresentei ao Presidente ele me falou de um projeto, que era a formação de uma assessoria para relação com países africanos. (...) todos no Palácio tinham a minha presença apenas como uma atitude demagógica de Jânio, não me davam muita importância. Fora o Castellinho e o José Aparecido, os outros creio até que achavam graça de ver um negro nos corredores do gabinete presidencial. A bem da verdade devo dizer que com os militares era diferente, dentro da sua disciplina eles me atendiam e entendiam que eu era um funcionário Oficial de Gabinete e que era para valer mesmo. (...) O Itamaraty me recebeu com todas as reservas, além de não ser da carrière, ainda por cima sou negro. (...) Quando fui assumir o posto, tive que enfrentar logo de início a má vontade e o boicote do então Encarregado dos Negócios, diplomata Sérgio Correia do Lago, que tardou dois meses a me entregar a residência oficial do Embaixador, numa afronta e indisciplina tais, que causava espécie em todo corpo diplomático. (...) Isso sem falar na assessoria omissa e nas informações erradas que o staff me dava. (...) o governo brasileiro me deu a condição mais alta que alguém da minha raça e da minha origem já teve, mas ao mesmo tempo me deu condições de verificar que ser Embaixador negro não era tão importante quanto ter consciência do problema da emancipação negra. (...) sou originário dos Axantis e lá em Gana teve um príncipe com quem me pareço muito – segundo os retratos pintados que existem – cuja lenda diz que ele foi levado para além-mar como escravo mas que um dia voltaria. Isso fez com que o Rei Premph II, sua mulher, suas concubinas, suas filhas e seus príncipes, durante os três anos que eu passei em Accra, me cumulassem de gentilezas e cuidados diários, me distinguindo com um status de realeza. É preciso viver 100 anos na África. Mas é preciso também fazer do nosso país uma democracia racial e não a balela que aí está, institucionalizada. (...) A democracia racial não se torna efetiva sem que sejam efetivas a democracia política, econômica, social, etc. Por isso o sentido da luta hoje em dia é para que se crie condições para uma verdadeira e insofismável democracia completa, global, total. (DANTAS, 1982, p. 231-232, grifos do autor)




    De acordo com Jerry Dávila (2010), essa nomeação expressava algumas tendências de Jânio, como a vontade romper com o passado e a burocracia, de passar uma mensagem de apoio às independências e ao panafricanismo, e de colocar em postos-chave quem fosse da sua confiança. Se assim foi ao indicar Souza Dantas, de seu entourage de mídia, também o foi ao indicar Rubem Braga para a Embaixada do Marrocos, e Cícero Dias para a Embaixada da Tunísia. José Honório Rodrigues (1961) destacava o horizonte que se desvelava ao Brasil caso se portasse diferentemente no Atlântico Sul, e a política internacional de Jânio Quadros inovou com uma atuação mais substantiva no continente africano, pois a representação ganhava maior ênfase com novas embaixadas e representações consulares.




    Os posicionamentos brasileiros nas Nações Unidas foram se transformando com o tempo, conforme determinados processos ocorriam dentro da instituição e no próprio país. No Brasil, de acordo com Gelson Fonseca (2004) passava-se nas gestões da Política Externa Independente a uma autoidentidade que seguia a considerar-se ocidental, mas não mais qualificada ou pura; afirmar-se autônomo era o caminho para cambiar o “espaço de proposição”. O multilateralismo era o caminho natural para os países afins à mudança e avessos ao subdesenvolvimento. A ONU passou, de 1945 a nossos dias por um vasto processo de transformação, reafirmando-se como lócus de uma política de autoridade ao invés de uma política de poder, com crescente número de países-membros, assegurada ação de seus funcionários permanentes, grande volume de ações coletivas (como as missões de paz), e uma legitimidade decisória e normativa (LOPES, 2012).




    Somente a partir do início dos anos 1940, o Terceiro Mundo começou a ser um tema presente nas ações e publicações brasileiras, sobretudo associado aos trabalhos sobre formação histórico-culturais, imigração ou comércio exterior (MAIA, 1968). Alguns tomadores de decisão pensavam como Oswaldo Aranha (influente nos anos 1930 e parte dos 1940) e desejavam uma representação em fóruns globais mais autônoma. O ex-chanceler era a favor de uma comunidade das nações de América Latina, África e Ásia, a favor de uma política de “destino mundial” do país, que flertava com o neutralismo e zelava pelo desenvolvimento (ALENCASTRE, 1961). Logo, desde os anos 1940 o espaço não europeu e não americano passa a figurar entre os cálculos estratégicos do Brasil. Todavia, quando se formava a Organização das Nações Unidas, a orientação primeira era de acompanhar a posição dos Estados Unidos; o que era feito com vistas a assegurar presença como um membro permanente no futuro Conselho de Segurança, e amealhar outras vantagens (GARCIA, 2011). Nutria o Brasil dos anos 1940 e 1950 uma ilusão de que a postura alinhada geraria recompensas, tendo em vista cálculo para alcançar objetivos vis-à-vis as limitações, por vezes isso dava-se em discursos que enfatizavam o caráter precário do país, e por vezes miravam as plenipotencialidades ilusórias (MOURA, 1991).




    Com o início do governo Jânio Quadros se rompe com a diretriz de seguir as Américas e/ou os Estados Unidos sempre que possível. Isso gerava uma ambiguidade e/ou um silêncio na relação com os países que lutavam por sua independência, e, ao mesmo tempo, uma postura ambígua ou condescendente com a dominação colonial. Os posicionamentos globais do país começavam a mudar, conforme alguns atos da administração federal começavam a ser tomados, e paulatinamente construíam-se alguns consensos com países afro-asiáticos. O principal e primeiro a ser trabalhado pela gestão Afonso Arinos foi voltado para uma transição de poder (de colônia a país independente) nos novos parceiros que fosse pacífica e consolidasse a descolonização. Com a África demoravam as decisões pela proximidade que o país teve, nos anos 1940 e 1950, sobretudo, com as potências que por lá administravam suas colônias.




    Existia complexidade interna nos futuros países africanos. Observava-se a segmentação entre os que se reuniam em Casablanca (mais “radicais”) e os que confabulavam em Monrovia (mais “conciliadores”) e alguns países como Egito, Senegal e Gana tinham percepções particulares sobre o fenômeno (CASTRO, 1962). Desses encontros e das lideranças existentes nelas surgiam impulsos de panarabismo, panafricanismo, não-alinhamento, terceiro-mundismo, entre outras opções africanas ao longo da década. Em que pese toda diversidade das lutas para obter a independência, pode-se dizer que se maturava a luta panafricana desde os anos 1930, em ideias girando em torno da unidade continental, da integração econômica, das formas de libertar-se, e de como seria o futuro a partir disso (MATTOS; MEIHY; PARADA, 2013).




    Na Ásia o cenário era parecido, de muitas mudanças. Desde os anos quarenta ocorria a Guerra da Indochina, que posteriormente se tornava a Guerra do Vietnã, que escalou em violência até encerrar nos anos setenta. Em 1950 tem início a Guerra da Coreia, que em 1951 entra em uma pausa que tem durado até, pelo que se sabe, pelo menos 2021. Também nesse continente ocorreu a Primeira Guerra do Afeganistão – entre União Soviética e os mujaheedin. O eixo de disputa saia da Europa e se tornava global, conforme a URSS e os EUA interviam em Ásia, África e América Latina. Em Angola a UNITA era apoiada pelo bloco ocidental e pela China e o MPLA tinha apoio soviético e cubano, conflitos análogos de “guerra por procuração” (em que as maiores potências fomentavam conflitos internos nos países mais frágeis) eram constantes.
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